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JOSE PAULO BISDL

RELATÓRIO

Senhor PresJ.dente,

senncree e Senhores ccnstauuant es

araças a ant.ensa, exausta.va e mui.tias vezes ecaãor-eõa discuss,!o que neste
plenárJ.o mant.ãvemoa em torno d'"' meu esboço de Substitutivo, e graças tambéll à
valiosa ajUda que recebi em forma de Emendas, sccreeuuc dos J.lustres Colegas
desta cceassão, foJ. pcss aveã conctuar tempestivamente a tarefa que ae foJ.
esacneca, corno Relator destõl unaõade cemát.aca, que passa agora a. ser objeto ce
del~beração dos preclaros Const~tuintes que compõem este pleno.

cumpre-me rrcear , sem falsa hUmildade, que o real papel que desempenhei
na eaaccracac deste zrcfeec de SubstitutJ.vo foi o de um simples cccreeneecr , que
eventualmente terá ousado alguma contrr.íbua.ção menor aos trabalhOS - estes, lia,
brJ.lhantes - dos doutos const.at.uãnt.es Lysaneas Maciel, Darcy Pozza @ João
Herrmann, emanentea Relatores das succomaaeões em que se dJ.vidJ..u eece Comissão..
ReafJ..rmo. pos.s , que foi dessa base za pir.1mJ.éle regimental que se ergueram as
estruturas dos d:Lre:Ltos e das garantias do homem e l1a. mulher, que ••te
êncepro-iet.c consagra, estruturas agora enriqueCidaS pelo brilho das luzes
crerecadas pelos ilustres ConstJ.tuJ.ntes que nos honraram com as suas EmenMs.

De fato, o valor âosaa colaboração pode ser estimado pelo número de
Emendas recemeas , somente para o pr amear-o esboço de AnteproJeto: 711. )la
pramear'a fase dos trabalhos, ou seja, amedaet.amente 'após a pUb1J.caçAo ccs
AnteproJetos das aubcomasnões , foram conaaõer-adas outras 630 Emendas. E não
foram poucas as sugestões anãcrmaa.s colhidas dos nobres companheiros de
ccmeeãc, ao longo de dezenas de horas de discussão em pãenêr-ao ou em
conversações pessoais.

A todos 06 que contribuiram para a concãueãc eesea tarefa, que eMbora
modesta no que concerne ao Relator, é aneauteveânenee hJ.st6rica, na Jll.edida em
que encerr-a UJMl. fase crucial do trabalho constituinte, quero consignar os meus
aanseros e prorunõca aqr'aâecament;o, tanto por sua vaâ.acsa coaatoração como pela
magnifica e anesquecãveâ experiência que me foi dada vaver no dia a dia do nosso
conV1V,1.~ - nem sempt'"e ameno, mas, sem duvJ-dn, sempre ell"!gantl"! -, que inscrevo
entre as lll.l.nhas lnaJ-s r:Lcas !ft@mórJ..as.

APRESENTAÇ~O

Bt"as;i!J.a, 12 de Junho de 1987

Senhor Pres.1.dente MÁRIO ASSAD

Estamos ehcam:Lnhando a Vossa Excelência, no pt"azo regJ,mental, o
AnteproJeto a ser submetido à elevada dec.1.sAo do pl~nário da Com1.ss!o da
SoberanH. e dos DireJ.tos e Garantins do Homem e da Mulher.

Em fase pretérita já consJ.gnamos que, DahCamente, grande parte do
trabalhO circunscreveu-se ~ s,1.stematJ.zação dos AnteproJetos adotados pelas
subcomissões, o que necessariamente caracterJ.Za o resultado final coletl.vo ­
fruto desses v&lioso,!; e hJ-stóricos documentos, enr:Lquec:Ldos pelo aporte de mais
de um milhar de Emendas.

Democraticamente, portanto, o conJunto de normas e proposJ.ções que vAo
ser votadas representam, salvo por detalhes de menor relevo, efetiva
contribuiçAo dI"! todos os senhores COnstituintes, antes e ~epois dos mencionados
Anteprojetos cms Subcomissões, as,!;inados pelos Relatores LysAneas Maciel, Darcy
Pozza e João Herrmann.

Por fim, reafirmamos o nosso agradecimento à equipe que, com dedJ.ca.çlo
e competência, auxilJ.ou o Relator a elaborar e concluir o AnteproJeto, mesmo em
condJ.ções dificeis e no curto tempo aprazado. Requeremos, por isso, a Vossa

Eu nll0 lhes peço indulgêncJ.a em seu julgamento do nosso trabalho, pois
acred.1.to no patriotisno de seu voto, e creJ.o na sens,1.bilidade desta Comissão
pMa 05 anse,1.0S de mUdança expressos pela cJ.t1adanJ.a, que nos confiou missao de
elabot"ar uma ConstJ.tuiçâo democrática e progressivamente, que afinal pro~ete luz
de esperança no fim do túnel em que estamos mergulha.dOS. Os eleitores de cada UI!

de nós nos confJ.ar&m esse trabalho, e do que f,1.zermos, mais dJ.a menos dia,
teremos de prestar-lhes conta.

De m~nha parte, e!"itou convJ.cto dI"! quI"! deJ. à tarefa que recebl. o melhor
da minha capacJ.dade. Como disse BALZAC, "o únJ.co poder do homem é a conVicção",
e é com esse poder que enfrentare~ amanhã o povo do Rio Gt"ande do sul, que me
honrOU com o mandato a esta Constl.tuJ.nte.

A prop6sJ.to, atrevo-me a repetir conv~cções que deixei expressas êln meu
pré-relat6rio. Eu dJ.sse, ontão, que talvl"!Z tenhamos chegado ao momento
constituinte de ruptut"8 e crJ.ação de urna verdadeJ.ra democrac].a soc,1.al, e que
esta li a mal.S dramátJ.ca J.nstAncia de nossa responsabüJ.dade. A realiêl.ade emerge
da possibJ.1J.dade, e SI"! deJ..Xarmos ésc..par de nossas mãos o que a sorte nos
ofet"eceu para mudat'" a 50c~edade brasile.1.ra, a HJ.stória nAo nos perdoará.

E nAo se 1.ludam os que pensam que a responsabJ.1J.dade indiv1.dual se
dilu~rá na AssembléJ.a. Os tempos mudaram. NAo hã o que escape dos anais, enio
há o que os. cientistas socJ.a.J.s deJ.Xelll. de eXaInJ.nar. Responderelllos
l.nd.1.vJ.duéllmente, nomJ.nalmente, proJeto de norma por proJeto de norma, emenda por
em~nda, voto por voto, p~las partes e pelo todo, colocando-nos J.gualmente perto
ela consagração ou do t"epúdJ.o do futuro da PátrJ.õl.

Alguns esteio confund~ndo os registros da História com a cronica
Jornalistica, esquecidos de que a História não e relato, é cJ.ência, e é
prOdUZida pela melhor e maJ-s lucida intel~gência de cada época. Pode-se leg.1.slar
em C:Lma dos J.nteresses imediatos e das inquJ.etaçOes conjuntural.s, mas uma
Constüuição elaborada a partJ.r desses eqUiVOCaS tranformar-se-á numa inapelá.vel
condenaçilo do nosso nome, da nossa honra e da nossa competêr.cJ.a.



A fórmula de eracamo adotado por esta Assemblé~a ccnsta.tuãntie , pautada
ea seu Reg:1Si\ento, desencadeou uma das maas ricas e ~nédl.tas exper aêncâas
conatitucionaiS da modernidade. Refer imo-nos à dl.visão do trabalho em um
prcceaao ascendente e proçreas avo , acreveseanão quatro mstiãncaas de Julgamento,
de Comissão a comaaaão , ate o Plenár1o, de onde, af~nalf emergirá a constn.cuação
Demccráta.ca que será promulgada.

A partl.Cipação dos naas ver-aeõos setores e segmentos da poputaçãc na
base desse processo ascendente, ccmc está t-eqaacraõo nos Anais das Subcomissões,
oferece-nos um paradl.9ma sem precedentes em nossa tu.atór i.a ccnata.cucaonaâ ,

Pela primeira vez, buscou-se a origem no local da origem - o povo. E
esse paradigma popuãar , apesar de suas limitações, inscreve-se C0'l10 rererencaar
legitimo para explicitação das ant eresses que cada um de nós, ccneu-eurneee ,
representamos nesta Assembléia.

Os aportes que o povo trouxe para o nosac trabalho, ressalvados 05

corporativos - e algumas vezes até ee t es -, são todos eles o que não poderrem
deixar de ser: uma. vivida cobrança da div~da socaaã do Estado.

A constüuiçâo democt-átaca que nos propomos elaborar deverá ocupar; o
Estado, primordialmente, na tarefa de resgatar da miséria e da margl.nalidade

alguns milhões de bra';!leiros, entre os quais craanças - o que é inõm~nável -,
que sobrevivem em cond.i ;ões suoumanas , suyeat.as ã fome e à SUbnutrição, à
carêncaa de habitaçdo e de saneamento básico, sem acesso à saúde, à
esccaer-rzecêo, ao t.raba...no, sem qualquer chance, enfim, de Uma exaseêncaa dl.qna.

Se a C:J.!1al1routI. é pressuposto para o excreacac da democracia, todo e
qualquer cidaMo br-as a.ãea.ro em ccnâações subumanaa ae exastiêncaa e,
concretamente, um não ci&Mo, por-tiaâor- de nac-earececs , isto é, de d:J.re~tos

que, embora srevseece ccnees.eucacnerncnee, são de exercucao e ef:J.cácl.a
impOSSiveis. Se a. scneranaa do povo é também pressuposto ecs r eqamea
eeecceaeacce, a constituiÇão deve firmar, como dever primeiro do Estado, a
garantia õe ccneaçees nurumas ele existência Oigna para. esse povo, sem o que povo
algum exerce plenamente sua soberana.a, Por Ú.lt~Illo, se a nacionalidade é elerrento
fun&m.ental para. a democracia, o Estado tem ccmpromí.asc de resgatar esses
nacionais do verdadeiro exill.O interno a que estão submetLüos , Não há âemccracãa
brasileira que possa ser inventada sem o pr-eeeuposec do pagamento dessa d.1vl.da
social; este é o nosso dever enqua.nto conseacuances , sen o que nosso d;t.s/..urso
democrático é hJ.p6crita e mentiroso.

persegU:J.ndo a auto-aplicab~lida.de dos dispositivos constu.tucs.cnaãs ,
empenhamo-nos, desde os trabalhos em naveâ de ãubconaasão, em evacer- o erro da
mera produção oonsta.eucaonaâ de dl.reitos ancont.eet.aâos , como é, a exemplo, o
direito à vma e a exa.et.êncãa digna. Todos conhecemos a ãne ãacáca.a cesse trapo de
norma, se desaccmpannada de anstrument.cs que garantam a sua aplicação. Logo.
além 00 enuncaaüc de dire~tos, é preccec que o Constitu~nte ocupe-se também 00.
implêUltação de mecanismos na Constituição, que obr~guem o Estado à r-ear.azacâc de
politicaa, planos de eeeae e programas, conjuntamente à cr":'a.ção de estrutura
institucional que se fizer neceesér ãe ao alcance eeeses fl.ns_ Sem isso o sentaõo

desses dl.reitos fundêlIllentais, como o da.rea'to à viria e à exí.acêncaa chgna, se
exaur-e, demagog~camente, na r ebóraca da norma const.Ltucaonaj, ,

Valê explicitar, uma vez ma...s , a d~ferellça entre as teses da
cOn!~t1tUi~a.o atoml.sta e da conetaeuacãc lant"'tica. Uma demccracãa politica,
implantaM. por uma Constituiçãú analitica, e instrumental, tende à. constrruçãc de
uma democracia social, onde a pr-ópr-aa constaruacãc é ferramenta do processo de
âemocz-at.ãzaçãc da. sociedade; no Brasil. uma democracia politica, JJl!planta&
através ee uma ConstitUiçAo aarreét.ãce., é uma. democracia de secneee, onde a
car êncaa de sua auto-apliCabJ.lidaele garante o controle da 8f~c~cl.a das normas
constitucionais, segundO os interesses das e11tes do poder. Esta. é a tese dos
que temem a democracia social, como ama ameaça a seus privilégios. Parece-me U.IIIa

traiç:io aos anseios do povo brasileiro e à sua vontade democrêt toa,

Quero chamar a at.encãc dos nobres Constituintes para a pers~ectiva

trãgica que emerge do õuptc sentido que essa idé~a de traição contém. D2 um
lado, a traição politica implica, a meu ver, falsa r epreaerrtecãc dos ancereaeee
majoritárIos d@ justiça social, manifestos nos movimentos socaeas destes últimos
anos. Essa tr-aição trorna-se maan trágica ainda se consideradas as explosivas
perspect1vas sociais e politicas, prevãarvei.s para o final do sécuio, se mantido
esse modelo de desenvoãvanento econOmico desarticulado e eesccesrcsusseec com o
desenvolv~mfmto social. São múltiplos os estudos .realizados por pesqu~sadores e
cientistas sociais, abordando eRsa problemàt~ca. Entre esses estudos, salienta­
se a pesquisa "BrasJ.I 2000", encomendada pela Presl.dênc~a da RepúblJ..ca ao
professor Héll.o Ja9"uarlbe.

o quadro de sofnlllento, d~ misérl-a e de violência qUI!! hOJe presenciamos
neste Pais torna-se ainoo mais aterrador se o proJetarmos paril o fl.nal do
sécu~o .. COnvivem.Js atualmenta con 30 mi1hões de menores carentes, com maJ..s de 13
milhões de trabalhadores rurais sem terra -- apesar de uma. óbvia deficiência na
prOdução de alimentos de consumo básico --, com aprox1llladamente la mJ.lhões de
familias sem moradia. digna, com mais de 30 milhões de analfabetos, ten~-se

a~nda em conta que, da POPUlação ocupada, rural e urbana, ma~s da. metade tem
renl1imentos J.nfer:J.ores a dois 3alários-mJ.nl-mos, e CUjo nível de vida varJ.a,
portanto, da miséria à mais estrita pobrl!!za.

paradoxa.lmente, somos a oitava econom1.a do mundo e encabeçamos a ll.sta
dos c~nco pa.ises de mais alta taxa de concentração de renda.

Por ãltJlllO, ou buscamos alterar imediatamente esse quadro, pela ~nversão

de nossas pr~or;idades politicas, econõmicas, e SOCl.aJ.s - é' temos a oportun~dade

de fazê-lo agora.. nest.-a,. Assembl'lb..a. - ou corremos o t:1 ..sco real de le.;ar uma
convulsão de extrema violência aos nossos filhos.

JOSÊ PAULO BISOL

Relator
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TíTULO I

DOS DIREITOS E LIBERDADES FUNDAMENTAIS

CAPiTULO I

Das DIREITOS INDIVIDUAIS

Art. IQ - o Brasil é uma nação fundada na conurmêo dos crass.rearce,
armanadcs num povo Lnõependente que vaaa a construir una sccaeeaee Lavre , justa
e solidár~a, segundo sua indole e a âetierruneção de sua vontade.

Art. 2Q - O runõamenco da· comunhão nacional é a dl-gnidade da pessoa
nunane., cufos dl.I'eitos fundamentais são intocáveis.

Art. 3Q - São d~reJ.tos e ll.berdades ind~vl.duaJ.5 ãnvaoãávecs e

- A VIDA, A EXIST~NCIA DIGNA E A INTEGRIDADE FíSICA E MENTAL.

a) J\.dquJ.re-se a. ccneacac de sUJe~to de dire.1.to5 pelO nascamerrtc com
Vl.da;

b) a aâcmentiaçãc , a sauôe , o trabalho e sua remuneração, a moradia, o
saneamento báaaco , a sequr ãdaõe socaej, , o tra.nsporte coletivo e a educação
conaunatencxam o minimo necesaérac ao pleno exercacac do d~reJ.to à existência
daçma, e garanti-los é o pr-amea.rc dever do Estado;

c) o orçamento da União consaçnarê a dotação neceasáraa e 5uf:l.c:l.ente ao
cumpr.unento do dever previsto na aa mea anterior;

a) na impossib~l:J.dade comprovada de exercer, imediata e erxcaznent;a, a
garant~a preva.sea na ai.mea IIb", o Estado tem o dever de estabelecer programas e
orçanazar- planos para a erreeacecac da pobreza absoluta, napôt ese em que a
ex~gib).}l.da.de do 'direl.to à eX:J.stllncia dJ.gna se circunscreve à execução
tt'mpestl.va das etapas prev.:!.stas nos aludl.1os planos e programas;

e) o excesso de lucro nas atl.vJ-dades econõm~cas e financel.ras sera
definido por lêl. e cbrigator~amente aplicado 110 programa nac~onal de erradicação
da pobreZa;

f) é assegurado às cr:J.anças pobres o reg1llle de sem~-l.nternato no ensino
:%.e 112 grau, na rede of~cial;

g) por absoluta :LnCapacidade dê pagamento, n~nguem poderá ser prl.vado
d05 serv~ços flllbl1.C05 de água, Mgoto e energia elétrl.ca;

h) até a erradicaçl\o def:tn:l..tiva da pobreza absoluta, suas vib..mas têm
dJ.rpLtro ao amparo e assl.stencia do Estado e da sociedade;

:J.) a 'Ilais grave ofen5a~~à Vida, a existência dJ.gna e à l.ntegrülade
fis:Lca e mental e a tortura, crime de lesa-human~dade a qualquer titUlO,
:.nsuscetivel de fl.ança, presc:rl.çào e anistJ.a, respondendo por ele os mandantes,
os êXêcutores, os que, podendo ev~tá-lo, se oml-tl-rem, e O!õl que, tomando
conhecJ.mento dele, nào o cOl'lunJ..carem na forma da lei.

II - A NACIONALIDADE, PELA QUAL SE PERTENCE AO POVO BRASILEIRO E SE
A)QUIffi: A CONDIÇÃO NECEssÁRIA PARA INTEGRAR A SUA S;:lBERANIA.

III - A. CI"ADAIlIA.

a) Todos são l.guais perante a constituição, a lei e o Estado;

b) todos t6m d~re1.to a participaçao no exercicio popular da soberanJ.a.;
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c) todo!'; têm chre~to de exigir a prestação tutelar e Jurisdicional do
Estado, como garantia da plena efLcác i.a dos dire1.tos assegurados pela
constJ.tu1ção e as leis;

d} a lei punirá como crame qualquer dJ.scn.mJ.naçc!o atencacór-aa aos
ãar-ea.t.cs e l1berdadê,l;; fundamenta1s;

e) o homem e a. mulher são iguais em dãr-extos e obr1gações, ancjus ave
os de natureza domestica e famJ.liar, com a unaca exceção dos que têm a sua
c!').gem na gestação, no parto e no aleJ.tamento;

f) ressalvada a compensação para igualar as opor turu.daões de ac'esso aos
valares da vcee e para reparar J.nJustJ.ças prcduza.âas por dí.scr ímmações não
eva.cedas , não será tolerada nenhuma õesaquatuaõe de tratamento pOI:" dJ.feJ:'enças de
pessoas, especaaâment.e as de condação sccaaa ou :l.ndiV:l.dUal, as r.is ccae ou
ceneaaa congén:l.tas ou adquit'ldas, e as de opção e cra.encaçãc de ccapcreenenec,
atJ..tude ou habito, sejam quaa.s ror-em as razões em que se uaseaam, eaas como a
etnia, a raca , a cor, o sexo e suas rcrmas pravacas de t-eaã raaçãc , o nascimento,

a idade, o estado cavaã , a natureza do trabalho, a rel::t.g:l.ão e as convaccões
ecscee , politJ.cas e f:l.los6f.)..cas~

g) lei compâement.ar garant~ra amparo espec~al à mat ernaâaõe , à
infância, à velhice e é def~c:l.j}nc~a fis:l.ca ou ment.at r

h) serão gratu:l.tos todos os atos neceeaár aos ao exer'cãc í.o da
c;tdadanJ.a, ancaussve os de natureza processual e os de registro cavaã ,

d) li perm:x.tido o acesse às referências e informações relativas a
ausentes e a mortos, a t-equeramencc de qualquer interessado, de accrõc com os
casos pr eva.s tca em lei:

e) o Bras,1.l não adotar-a o aascema de numeração única para os seus
ca ãadaos ,

IX - A INFORHAÇA0.

a) Todos têm d1.re1.to a receber informações verüaüear-as de meeresse
pareacmar , ccãet.avo ou geral, dos órgãos públ1.COS e dos crçacs privados C~

função socaeã de r-eâevãncaa pú1:ll:l.Ca;

))) as pessoas responsáveis por mreraaçãc falsa serão punãâae pela lu.

x - A LOCOHoçAo NO TERRITÓRIO NACIONAL E, EM TEKPD DE PAZ, A
ENTRADA, A PERHANE:NCIA OU A f:AíDA DO PAís, RESPEITADA A LEI.

XI - O EXERCíCIO DE QUALQUER TRABALHO, OFíCIO ou PROFISsAo,
RESSALVADAS AS QUALIFICAçõES PROFISSIONAIS QUE A LEI ESTABELECER.

a) A lei não poderá impedir o l\vre exercãcão de profissões vincula&.s
à expressão direta do seneeeenec, seja qual for a espécie de conhecimento de que
se trate;

IV - A LIBERDADE.

a) NJ.nguém seré , indJ.v:l.dual ou coletJ.vamente,
deiXar de fa.zer alguma cca.aa senão em virtude de le1.'

obrJ.gado a fa::er ou

p} a lei s6 estabelecerá regime de exclUS:LvidaOe para o exercacao de
proãaaeêc que envolva risco de vida ou âe pz-avaçêc da libert!ade, ou que possa
causar grave dano ao indivíduo ou à coletivid.aOe, restrJ.ngJ.M a exclusividade à
med:l.da do r:l.SCO e do dano objetivamente prevaaãvej.,

b) aos convocados a prestar servxços ao Estado, é ccncedaôc o d:l.re:l.to
de invocar a obJeção de eonscxênoaa, sujeJ-ta a aprecaecêo jUdJ.cial, que,
ad!r1:Ltindo a legitim:L11ade da alegação, determinat'á prel'>tação alternativa.

V - A CONSTITUIÇ!O DE FAHiLIA, PELO CASAMENTO OU POR URIAo
ESTáVEL, BASEADA NA IGUALDADE ENTRE O HOHEM E A KULHER.

a) E plena a liberd"u1e na educação dos filhos;

b} nãc aaver ê d:l.st~nçã.o envre filhos nat.ur-a.i.s I legi.tJ.lft05 ou não, e
adotivos~

c) a leJ. protegerá e estimulara a adoção;

e) a Lea não lJ.m~tará o número de lhssoluções da sociedade conJugill.

XII - o LAZER E A UTILIZAÇAo CRIADORA 00 TEMPO DISPONíVEL XO
TRABALHO.

XIII - A LIVRE MANIFESTAÇÃO INDIVIDUAL DE PENSAMENTO, DE PRINCípIOS
ETICOS, DE CONVICÇOES RELIGIOSAS, DE IDJ::IAS FILO,sÓFICAS, POLíTICAS E DE
IDEOLOGIAS, VEDADO O ANONIMATO E EXCLUíDAS AS QUE INCITEM A VIDLtHCIA E DEP'ElfIWl
DISCRIMINAçõES DE QUALQUER NATUREZA.

XIV - A LIVRE ESCOLHA INDIVIDUAL DE ESPETÁCULO PtlBLlCO E DE PROGRAHAS
DE RÁDIO E TELEVISÃO.

VI - A HONRA, A DIGNIDADE E A REPUTAÇÃO.

a) As d~vêrs15es e 05 espetáculos plllilicos, incluídos os programas de
televJ.são e r'êdao , ficam SUJeitos às leis de proteção õa SoCie&de, que não
t.erãc caráter de censura:

p) a resposta ear-ee-a nas mesmas eenaacõee do agravo sorrcec,
acompanhada de retratação.

a) E assegurado
informações anccrretias r

a todos o chreito de resposta a ' ofensas ou é!
b) para a cr-aenteçêc de todos, especaaãmence em relação ao aenor ,

nevere servaçc pUbl:l.CO de caass í.racacão e recomendação:

c) é. vedada a supressão I amca que parcaaâ., de espetacurc ou programa,
ressalvados os de mcxt.anenco à violênc:l.a e defesa de dxscr í.mí.nações de qualquer
nat.ureze,

VII - A PRIVACIDADE:

a) da va.âa particular e farnJ.liar;

b) da casa, ass ara ent.enda.âc o lugar utilizado como moracha; nela
nmsuém poderá. penecrer- ou permanecer senão com o consentimento do morador ou
por deterrn1.nação JUd1.clal, salvo em caso de flagrante delito, ou para acuda.r
vitima d.e crme ou dgsa.stre~

c) do sig1.lo da ccrr-esponõêncae e das coeumcacõea em geral, salvo
autorização jUd:l.CJ.a.l.

d) A amaqem pessoal bem como a vida intimi'l e fam;dJ.ar não podem ser
dJ.VUlgadas, putn.acaeas ou Lnvaõ caas , sem a auecraaaçãc do ancereasaõor

e) Não haverá empresas e atlvidades pr-avaõaa de mveataçaçâc e
pr estaçãc de informações sobre a vida trrt ama e fBlul1.ar das pessoas.

f) O Estado não poderá operar serviços de anrormações sobre a vl.da
intJ..ma e a faml1~at' das pessoas.

g) Na esfera pol1.C'ial e m:l.l:l.tar o Estado poderá operar serv1.;;os de
wformações que se refiram exclusJ..vamente ao que a lj,:J. def1.ne como delJ.nquênc1.a
e as atJ.Vldades que V1.sem a sUbverter, pela v).olênc).a, as fundamentos
const:l.tucl0nl115 da Nação.

VIII - ACESSO A REFERt:NCIAS E INFORMAÇÕES SOBRE A PRÓPRIA PESSOA.

a) Ê assegurado a todos o acesso às refer~ncJ..as e informações que a
cada um d.l.giUft t'espeito, e o conhecimento dos fins a que se de!it:l.nam, seJam essas
registradaS por ent1.dades partl.culares ou publicas, .l.nclusive as pol~cia1.s e
militares, sendo eXigivel a correção e atual:l.Zaçào dos ~dos, através de
processo judicl.al ou adm:l.nJ.strativo sig~loso~

b) é proib.LdO o reg:l.stro informático sobre conVicções pessoais,
at.).vidades politJ.cas ou VJ.da p[").vada, salvo quandO se tratar de processamento de
dados não 1.dent:l.fJ.cados :1.nl,hv~dualmente, pat'a f1.ns de pesquJ.sa e estatistJ.ca~

c) o dano provocado pelo lançam~nto ou uso de registros falsos gera
responsab:l.lidade civil, penal e .él.dm1.ni5trativa~

XV - A EXPRESS!O DA ATIVIDADE INTELECTUAL, ARTíSTICA, CIENTíFICA E
TECNICA, CONFORME A LEI.

a) 05 abusos que se cometerem pela amprenaa e demais mea.cs de
comuna.cação serão puna.âos r

b) aos autores pertence o dire1.to exclusivo à utilizaçAo, pUblicação e
r.:aprodução corne.}'c~ai.s de suas obras, transm:l.ssivel aos herd.eiros:

c) é assegurada a proteção, conforme a ãea., às par-ta.capaçõea
~-:d:l.v:l.dualS em obras coâetavas , e à r eproãuçãc da. amaqem humana, mcfusxve nas
at~vJ.dadps espor-eaves r

d) é garantido ao anveneor o privj.leg:l.o t.empcrér rc da ut1.IJ.zaçAo do
anvenccr

e) as patentes e marcas de meeresse nacional são cn'reto de
consadereçâc prioritária para o ãesenvoãvameneo caentr.re.cc e tecno16gJ.co do
Pais~

f) são asseguradas a propr:l.edade de marca dê l.ndustr1.êl e comercio e a
~xclusiv:l.dade do nome comerc~al~

g) o registro de patentes e marcas estrangeiras subordwa-se ao uso
e~etl.vo da cr:J.ação~

h) o Bras~l não reconhece o d;l..rel.to dê uso exclusivo quando o obJeto da
c:'-lação se referJ.r á v~da, a alimentação e a saOde:

:l.) OS pt'odutos e processos resultantes de pesquisa que tenha por base
cr;ranJ.smo5 v~vos não set'ão patenteados;

J) por nec:ess:l.dade soelal, a autot'idade pUblica poderá determinar a
_=ediata ut.:l.l1.zação de obras cientificas, assegurada Justa indenização.

XVI - O ASILO E A NÃO EXTRADIÇÃO.

a) Conceder-se-á atalo a estrangel.r;ol'> persegUidos em r3Üo de raça,
n .=lonalidade e convicções politicas, filosóf:l.cas ou rel~giosas, ou em razão de
d-:fesa dos dire;ttos e ll.bt'!rdades fundamentaH' da pessoa huaana;
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b) nenhum brasileiro será extrad~tado, salvo o naturahzado, se a
I"~t:.ural~zação for posterior ao crime que houver mctiavaôo o pedido;

c) o Brasil não faltará à conuacão de paiS de pr-mes.ro es.cic, e só com
a presença do refugJ.ado em t err-a.tór-ao nacaonaã poderá ser ccns.cceceec pl:::ldido de
extradJ.çào;

d) a negat:l..va de asilo e a expulsão de refugJ.ado subcrüanar-ese-ãc a.
amplo controle jurj.sdicJ.onal, vedada e r-epatr aeçãc a par.s onde a vaee e a
liberdade do refugJ.ado est.e-iam ameaçadas;

e) as representações chplomAtJ.cas e consulares do Bras:Ll são obrJ.gadas
a prestar ass í.stiêncaa e proteção aos braaa.ãec.rcs em eXilio e aos seus
famil:Lares, vedada qualquer chferença de tratamento não definida em lei ou
tratado de que o Pais sera sJ.gnatár:Lo.

XVII - A PROPRIEDADE PRIVADA, ASsEGURADA E PRO~EGIDA PELO ESTADO:

q) é mantida a inst:Ltu:LçAo do jú.ri, com a organização que lhe der a
leJ., assegurado o 5:1..91.10 tias vcuações , a plen:Ltude da defesa do réu e e.
ecnerema dos vereditos, com os recursos prevasucs em le:L, e a competência
excãuaava para o jUlgClmento dos cr-omes dolosos contra a. vida;

r) são assegurados aos detentos aass.scêncaa espar-acuaã , sociabilJ.dade,
r easocãaã.aaação , comuniCabJ.lidade, trabalho proâutavc e remunerado na forma da
le:L, sendo J.gUtlJ.s os benefic1.OS concedadca aos presos de ambos os sexos;

s) é dever do Estado manter conãacões apropriadas, nos eseaoeâecamerrtos
penais, para que as presaaaér í.as possam permanecer com seus filhos durante o
periodo de amamentação;

t) nenhuma pena passara da pessoa do responsável; a obrigação de
reparar o dano e o perdJ.mento de bens pcõer-ãc ser decretados e executados contra
os suceasores , até o l:Lm:l.te do valor do patrimOn:Lo transferido e de seus frutos;

u) depois de cumpr aôa a pena, a privação de liberdade do condenado
importa a r-esponsenaj.acaõe cJ.vJ.l dO Estado, que, feita a reparecac, aJu:Lzará a
ação de regresso:

a} A õe bens de uso pessoal ou familJ.ar, é insuscetivel de
ôeseprcpr-aacêo, salvo por inarredável interesse social ou utJ.li~de põblJ.ca;

b) a de bens de pr-cuução em manifesto estado de ociosJ.d.a.de ou
SU1)util:Lzação, é suscet.ãvej, de desapropriação por utilJ..dade pública ou interesse
social, a qualquer tempo, desde que neceasér-s.a á execução de planos, programas e
pr;oJetos de cesenvcavmenec sccaaã e econômaco, seJam eles da ünaêo , dos Estados
çu dos Hun:LCipios, cabendo ao Poder Judiciàrio apr-eca.ar , e exclusivamente,
questões relatiVas ao valor e á forma de ideniLzaçâo;

• v) a J.eJ. assegurará a J.nd:Lvidualização da pena e n30 adotará outras
além das que seguem: pr-avaçêo de liberdade; perda de bens em caso de
enraquecamerrto ilic:Lto no exarcãcxo de função públ:Lca, em desempenho carece ou
~elegado, ou na ccneaçãc de adm:LnJ.strador de empresa conceas í.onáraa de servaço
publico, errt i.dade de representação prof....saacnaã , enta.ôedes da Adm:Ln:Lstração
Jnãar-ete , fundações menta.das ou sunvenc ....onadas pelo Poder Pútllico e instituições
fi.nanceiras; multa, que será prepcrcaonm ao bem juridico atingido nos crimes
que envolvem. lesão pat.r ímonaaã r prestação social alternativa, e suspensão ou
inter,\;Lção de dire:Ltos;

c) o não uso e o uso meramente especuâat.avc de terras urbanas e rut-aas
importa perda em bener.rcao de pj.arfos , programas e projetos de õesenvcãvamento
accaeã e econõnuco , sejam eles da união, dos Estados ou eos HuniCipJ.os;

w) o processo jUdJ.cial que versar a vida intima e familiar será
resguardado pelo segredo de justJ.çtl;

d) os cracéracs para det.ernunar o valor e a forma das J.ndenizações por
desapropriação, constem eles da ConstituJ.ção ou de leis, sempre levarão em
eensaeerscac o uso do bem eeseprcpr-aacc nos ult.1.mos 3 (três) anos e, se bens de
prceucãc, a méua.e da produtJ.vidade no mesma periodo, além da Significação
econõmaca do ato expropriatórJ.o em relação ao patrJ.mOnio do expropriado.

x) o easbema tributárJ.O levará sempre em conta a capacidade eccnõnuca
do ccncr-ãnuãnce, e nenhum trJ.buto será exigJ.do ou aumentado sem leJ. que o
estabeleça, nem cobrado, em oaõa exercrcao, sem que a lei que o instituiu ou
aumentou esteJa em vaçcr antes do exercicio financeiro, ressalvado o disposto na
constituiÇão;

XVIII - A SUCESS1\O HEREDITÁRIA.

y) é dever do Estado prestar ass Lstiêncâa juchciaria gratu:Lta aos que
não podem ter acesso à Justiça sem sacrJ.ficio do nmmc mõaspensávea oi
exa.s cênca.a digna, nos termos da ai.mee "b" do mcasc I, deste artigo.

a) A transmissão, por morte, de bens ou valores está SUJeita a
emolumentos, cuecas e tributos propcrcaonaa,s ao valor do quannão, acenãaâc o
pcincipJ.O sccaej, âa Oistrwu.1.çAo ca renda e ôa rJ.queza;

CAPíTULO II

b) não haverá ancã.ãêncae. de trJbutos, custas ou emolumentos sobre a
urensna.ssãc, por morte, de bens que aa.rvam de mora.dia ao cOnjuge sobrevivente ou
a herdeiros. '

DOS 0.IREITOS COLETIVOS

XIX - -A SEGURANÇA JURIDICA. APt. 412 - São direJ.tos e l1.berdades ccfetavcs anvact.ávexs e

a) A Lea, e o Estado garantirão a todos o acesso à just:Lça e,
respertadas as conãações Leçaas , o pleno eXerC1C:LO dos dire:Ltos de ação, vedada
qualquer r-escr-acãc ao controle Jun.sd:LcJ.onal da cons t Ltuct.onaraeaõer

b) a leJ. não poueré exctuar- da apr-eca.açãc do Poder Judiciário nenhuma
'tesão de direito;

- A REUNIãO.

a) Todos podem r eunxr-ee pacificamente, em âccaxs abertos ao pumaco,
sem neceaaaõeõe de auccr-azacãc nem de prévs,c ava.ao , à autoridade, salvo, no
u:t1.mo caso, quando a r eunaêc ancerf'erc.r no fluxo normal de pessoas e veiculos;

c) a le:L não prejudicará o d:Lreito adquirido, o ato jUridico perfeito
e a cc i sa Julgada, só terá vaqênca,a apos a publ:Lcaçào e, se for r es cr i t ava de
dJ.reüos e lJ.berdades, não cçmpor-earê exceções e não poderá ter efeito
retroativo;

b) e ã avre a foril'ação de grupos para r eunaões peracuacas ,

II - A ASSOCIAÇÃO.

d) não haverá prJ.são cJ.vll;

e) nAo haverá foro privileg~ado neltl Juizo ou tr~bunal de exceção;

a) E plena ~ liberdade de associação, inadmitidas as de caráter
paramilJ.tar;

f} não há cr:Lme sem lei anter:Lor que o defina, nem pena 5em prev:La
cOlnJ.nação legal;

b) nAo será e:ugida autorizaçào estatal para a fundaçào de associações;

c) é vedada a ~nterferência. do Estado no funcionamento das associações;

J) n:Lnguém sera preso seno!o em flagrante delJ.to, ou por decisào e
ordem, escritas e fundamentadas, de autor:Ldade judiciarJ.a competente;

J.} a lei assegura ampla defesa em qualquer processo, com todos os
meJ.os e recursos a ela :Lnerentes:

h) nos processos contencJ.osos, a :Lnstruçi!o será contrad:Ltór:Li1, e em
todos os ca.sos o Julgamento será fundamentado, sob pena de nul:Ldade;

k) o preso será informado de seus dire:Ltos e das razões de sua prisão,
tendo d1.re:Lto a assJ.stêncJ.a da fa.'lli11.a e de advogado da sua esco'!.ha, e a com
ele entrevJ.star-se 'àntes de ser ouvido pela autor:Ldade competente;

g) a inviolatlJ.lJ.dade do domJ.cilio é extensiva as sedes das entidades
aEsaCJ.atJ.vas e às de enStllO, obede.cl.das as exceções prevJ..Stas em lei;

e) n:Lnguem poderá ser compelido a associar-se ou a permanecer
assocJ.ado;

h) as entidades assocJ.at:Lvas, quando expressamente autorJ.zadas, possuem
legJ.tJ.ml.dade para representar seus f:LlJ.ados em jUizo ou fora dele;

f) sem autorJ.zação por escrJ.to do J.nteressado, e vedado descontar
c::'ltribu:Lções na folha de remuneração do trabalho do associado;

d) as as.!;oc:Lações não poderão ser compulsorJ.amente IhssolV:Ldas ou ter
E_spensas as suas atJ.vJ.dades, exceto em conseqUência de decJ.são Judicial
':ra"lsJ.tada em Julgado;

a inocenc:La do acusado até o trânsJ.to em Julgado da.g) pn~sume-se

sentença condenatória;

1) a pt"J.sAo de qualquer pessoa sérlJ. comunicada, dentro de vJ.nte e
quatro horas, ao jU:LZ competente e à familJ.a ou pessoa :Lnd.:Lcada pelo preso e,
quando for ilegal. o JU1.z. a relaxará. promovendo a responsabJ.lJ.dade da
autoridade coatora;

m) n:Lnguem será Obr:Lgado a dar testemunho cOfltra. sua próprJ.a pessoa; o
sJ.lêncio do :Lnd1C:Lado ou acusado não será incr:LmJ.natór:].o. Ê vedada a realJ.zação
de inqu:Lrições ou de interrogat6rJ.os sem a presença de advogado e, na ausência
deste, de representante do H:Lnister1.o PublJ.co;

i) se ma1.S de uma assocJ.aç,j1o pretender representar o mesmo segmento
social ou a mesma comunidade de J.nteresses, somente uma terá direito a
representação perante o Poder PUbl:LCo, conforme â lei;

j) as entidades assistenciaJ.S e fJ.lantrópicas, quando mantidas ou
subvencJ.onadas pelo Estado, terão sua adm1.nistraçâo renov3da a cada dois anos,
vedada a reeleJ.ção para O' periodo segu:Lnte.

n) qualquer declaraç~o obtida sob coação no\o tera validade como prova,
exceto contora o coator;

competent~: ninguém será processado nem, sentenciado senão pela autorJ.dade

p) o civJ.lmente
criminal:

identJ.ficado não serâ sUbmetido à identJ.ficaçao

11 I - A PROFIssAo DE CULTO.

a) Os direJ.tos de reun.1.ão e assoc:Lação estão compreendidos na liberdade
de culto, cuja prOf.1.ssâo por pregaç5es, ritua:Ls e cerimonia:Ls publicos é livre;

b) é proibida a prof1.ssAo de culto que incite a v:l..olência ou defenda
dJ.scrJ.mJ.naçOes de qualquer natureza;
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c) respeabaüa li. lJ-berdade J.ndJ.vJ.dual de participar, é livre li.

ass;Lst!ncia religiosa nas entidades cavas e mJ.litares e nos esuaoeã.ecamentca de
meernecac coletiva.

IV - O SINDICATO.

a) É plena a liberdade de organização sind:Lcal 605 trabalhadores,
inclusive dos serv.iôor-es pú.blicos civis;

b) a lei não poderá exig.1.[' autorização do Estado para a fundação de
sinch.catos;

c) é vedada a interferência do Estado no funcionamento das orçanazações
sindJ.caJ.S;

d) é :t.gualmente a cvre a organizaçêo de assccaações ou comaasões de
trabalhadores no seio das empresas ou estabelecJ.lIl.entos empresarJ.a.is, ainoa. que
sem filiação sJ.ndicali

b) as entidades e aasocaacõee representativas de interesses SOC:Lél.J.S e
ccaetavos , vancuâ.aâas ou não a órgãos públicos, serão parte legit:LJlla para
requerer informaçé5es ao Poder Pôblico e promover as ações que va.sea à defesa dos
aneereeses que representam, na forma da le::L1 .

c) os eervaccres e a ccaumeace afetada escolherão, através de voto
facultativo, os açent.es do Poder Pi1blico para os car-çce de direção de seecres
r-eãacaonadcs com a vida cotidiana da cenumeeee, na :forma que a lei estabal@c@r;

d) a lei r-equj.amencer-á o acompanhamento, o controle e a part:LcipaçAo
dos representantes da comunaõaâe no planejamento das ações de governo, nas
etapas de elaboração e execução, garantido o amplo acesse à. J.nforuçAo sobre
atos e gastos do governo e eas ent::Ldades controlaO&s pelo Poder Pllblico,
r eã.ata.vos à gestão dos interesses coletivos;

e) nos aervaçcs púmaccs e atavaôades easencaaã.s executados diretaJ'ftente
pelo estado ou adminJ.strados sob regime de permissão ou concessão, haverá
Obr:Lgatoriamente UJ\\a comissão da qual par-cãcaparãc representantes do órg!.o
concedente, da empresa conceseacnáraa, de seus empregados e ece uauêr-acs , para
efeito de fiscalização e pâanejanento, na forma ela lei.

e) a lei não exigirá a contribuição .5:l.ndical, mas facultará aos
eeeaeuecs ccs sinchcatos esta exigênCia, proibidO o desconto de contribuições
diretuente sobre o salário, salvo autorização par escrito do ãrrter-eaaaõcr VIII

CULTURAL.
- O HEIO AHBIENTE, A NATUREZA E .A IDENTIDADE HISTóRICA E

f) os aposentados terão dirêito ee votar e ser votados nas creanã.zações
sindicais1

9) a lei não obrJ.9ará a filJ.aÇao a sindicatos e nanquém será obrigadO a
manter a fJ.IJ.açAo1

h) 05 sindicatos eerãc acesso aos me:LOS de comunicação sccaai., conforme
a lei;

a) Todos tl!m dire:Lto ao meio ambiente sadio e em equilibrio ecológicO,
à. melhon.i1 da qua.lidade de vJ.da e à preservação da natureza e da identi&Cle
msecr-aca e cultural da coletivJ.dade1

b) a empt.a.açãc ou instalação de uaanas nucaearea, de anôuat.r Ies
poluentes e de outras obras de grande porte, suscet ãve í.s de causar danos à vãôa
e ao meao amnaence, âepe'tdem da ccncor-ââncaa das ccmunadades d.l.retamente
2.o1tl'!ressadas, roam.festada por consulta popular.

a) É da. responsabJ.lidade do Estado controlar o mercado de bens e
eervaços easencaaa.s à pcpuãeçêo, sem acesso aos quaaa a ccexãat êncaa digna é
.upossivel;

i) se maaa de um sind:Lcato pretender representar o mesmo segmento
categor:Lal ou a mesma ccmunaõaãe de interesses profJ.ssionaJ.s, somente um terá
dire:Lto à reprlllJumtaçào perante o Poder Pi1blico, conforme a Lea ,

V - A HANIFE5TAÇAo COLETIVA.

a) É livre a manifestação coj.etava etn defesa de aneereases qrupaae ,
assocãatavcs e sJ.ndicais;

IX - o CONSUHO.

b) é livre a paralisação do trabalho, seja qual for a sua natureza e a
sua r ej.açãc com a comum.âaâe, excnuoa a J.niciativa de empregadores, não podendo
a lei estabelecer outras exceções;

c) na hipótese de paralisação do trabalho, as organizações dê classe
adotarão as prcvmêncs.as que garantam a manutenção dos servaccs andaapensaveaa
ao atendimento das neceasadades anadaêveaa da ccmunadader

d) os abusos cometados su rea.eam seus responsáveis ás penas da lei;

e) a manJ.fêstação de greve, enquanto perdurar, não acarreta. a suspensão
dos contratos de eracarnc ou 1a relação de emprego pumcccs

f) a Lea, não poderá restrJ.ngJ.r ou ccnãacacnar o exercacao dessa
.LJ.berl1ade ao cumpr-imento de deveres ou õnus , salvo o daapoaec nas at tnees "c" e
"d" deste J.ncJ.so;

g) em caso algum a paralisação coletiva do trabalho será ccns s.eereea,
eM si mesma, um crime.

VI - A VISIBILIDADE E A CORREGEDORIA SOCIAL DOS PODERES.

a) Aos sindicatos e às associações em geral e r ecormecaee, me'.1iante
r&querJ.mento, a faculdade de exigir do Estado a anrcrmacãc clara, atuai e
precisa do que fez, do que faz e do que programou fazer, bem como a exibJ.ção dos
documentos correlatos, não podendo a resposta exceder de noventa eaas r

b) o dever de informar de que trata este anc a so abrange a r-eajaaaçãc da
r ecea.tia e as âespeaas de anvestiament.o e cusceac dos fundos pilblicos, obrJ.ga a
todos os óreãos federais, es t aduaí.s li! munacapaaa , da AdminJ.stração nareea ou
::,d,1.reta, e se estende às empresas que exercem atiavadade sccaar de reaevancae
plblJ.CCl, ressalvados quanto a estas as que dJ.gam reapeacc a custos e
anveatamencce sem repercussão na balança ccaercxat do Pais;

c) o requerimento de informações não será andefer i.dc sob alegação de
51.gl.10 de Estado, salvo nas questões que dJ.gam respea.cc às relações diplomátJ.cas
ou militares com outros Estados, e, nas qUl~stões econõmJ.cas e fJ.nanceiras, pelo
temr".) necessário à preparação das medidas quando o prévJ.o conhecJ.lllento delas
pode torná-las ineficazes ou favorecer o enrJ.quec1.rnento 1.licl.to;

d) os me1.OS de comun1.caç.!o comungtLm com o Estado o dever de prestar e
socl.alizar a informaç,Jo;

e) os documentos que relatam as ações dos poderes estatais serAo
vazados em linguagem simples e acessivel ao povo em gera11

f) ha.vera, em todos os niveis dO Poder, a s.l.stematJ.za.ç:io dos documentos
e dos ~dos, de modo a facJ.IJ.tar o acesso e o conhecJ.Inento do processo das
decisões e sua revogações;

9) nlo (haverá documentos s:LgJ.losos a respeJ.to de fatos econômicos,
paliticos, socJ.aJ.s, históricos e cientif:Lcos, passados vinte anos de sua
prOdução.

VII - A PARTICIPAÇ!O DIRETA.

a) É garantida a particJ.pação dos movimentos sociaJ.s organiZados na
AdminJ.stração Pi1blica no Ambito de bairro, distrito, HunJ.cipio, Estado e
FederaçC!o, visando à ditfesa dos interesses da população, a desburocratiZação e o
boa atendimento ao pi1blico;

b) o Estado proverá o manamc anôx.spensávea ao consumo essencial dos
l;::-asl.leJ.r05 sem capacidade aquc.s i.t í.va, atendendo para esse efeito o d.l.sposto no
ere • 3Q, ancxso I, aâ meas "b", "c" e "d";

c) as associações, sindicatos e grupos da popuãaçãc são legJ.timados
para exercer, com o Estado, o controle o:! a fJ.scal:LzaçAo de supr amenbos ,
eaeccesens , preços e qualidade dos bens e servaços de consumor

d) lei complementar disporá sobre a defesa. do consumaecr ,

CAPíTULO III

OOS DIREITOS pOLíTICOS

Art. 52 - são âí.r-eat.os politicos anvaoãéveãs e

- O ALISTAMENTO E O VOTO.

a) São facultat:Lvos o al.l.stamento e o voto dos aaiores de ãezeaeea.s e
menores de dezoito, bem como dos maiores de setenta anos, na datA da ele,Lção;

b) para 05 demais brasJ.leiros ent.re dezoa.t.c e setenta anos de iõade,
salvo os que não saibam expn.mir-se no idioma oficial e os que estejam pr-ãvaõcs
dos dJ.reJ.tos polit:LCOs, o alistamento e o voto são obrigAt6rJ.os1

c) o SUfrágio popular é universal e direto, e o voto, iqual @ secr-eeo,
res!'f'::Ltada a proporcaonenaõaee nas eã eações para cargos legislatJ.vos.

11 - A ELEGIBILIDADE.

a) São coneacões de elegJ.bJ.1:Ldade: a nacaonaâdôade , a caõadanâa, a
J.dade, o alJ.starnento, o domicilio ele:Ltoral e a filJ.açlo partidária1

b) são inelegiveis os inalistãveis e os menores de dezoito anos1

c) são inelegiveis para os mesmos cargos: o PresJ.dente e o Vice­
PresJ.dente da Repítblica, os Governadorell e Vice-Governadores de Estado, os
Prefe:Ltos e Vice-Prefeitos, e quem os houver sucedido, durante o JaaJ1&to;

d) para concorrerem a outros cargos, o PresJ.c1ente e o Vice-PresJ..dente
da Replllilica, os Governadores e os Vice-Governadores de Estado e os Prefeitos e
os Vice-Prefeitos d.evem renunciar 6 (se:Ls) meses antes do plêito1

e) são, ainda, inelegiveis: o ocupante, titular ou int~rino, de cargo,
emprego ou função, cujo exercicJ.o possa. :Lnfluir para perturbar a normalidade ou
tornar duvidosa a lcgitimJ.dade das eleições, salvo se se afastar...
def:Lnit:Lvamente de um ou de outro, no prazo estabelecido em lei, o qual não será
maior de 6 (seis) nem menor de 2 (dois) meses anterioreJl; ao pleito, estipula~s

"desde já os seguintes: Hinistro de Estado e Secretário-Geral de Ministério,
SecretárJ.O de Estado e secretário-Geral, que nAo seja Il~llbro 00 Poder
Legislativo Federal ou EstadUal, Presidente, secretár:Lo-Geral, Secretár:Lo e
Superintendente de órgiios da Ad.min:LstraçAo Plllilica direta ou indireta, incluicSas
as Fundações J.OstJ.tuidas pelo Poder PublJ.co - 6 (seis) meses, reduz:Ldos a 4
(quatro) meses, quando cand;Ldato a cargo munJ.cipal;

f) são J.nelegive.l.s os OficJ.a::Ls-Comandantes de guarnJ.ções das Forças
Armadas, de Policias Hilitares de Estados, de TerritórJ.os ê do D:Lstrito F@deral,



de Corpos de BombeJ.ros KilJ.tares, salvo se se agregarem, com vencamentcs , 6
(seis) meses antes do pleito; para os militares sem comando, o prazo de
agregaçAo, com as mesmas vantagens, é de 3 (três) meses; os não ele:Ltos serão
automaticamente reintegrados à atJ.vidade, en suas r-espectavae Corporações, sem
prejuizo funcional; os eleitos passarão à reserva com os dJ.reitos adquiridos;

q) são igualmente inelegiveJ.s, no terrüórJ.o de juriSdJ.çlio do titular,
o cõnfuçe e os parentes por conaançutní.deôe, afJ.nJ.dade ou adoção, conforme a
le1:

h) são ainda J.nelegive!s os condenados em ação popular por lesão ou
e::.divic1amento xr responsave.r da União, dos Estados e dos HunJ.cipios, salvo os
reabilitados conforme a lei;

J.) os eervaccres CJ,.VJ.S n30 incluidos na aj.r.nea "e" serão licenciados,
assegurada a remuneração que percebem, 3 (três) meses antes e até 30 (trJ.nta)
âaas após o p' ecec a que se oandadatar-emr

j) lei complementar definJ.rá outros casos e prazos âe inelegJ.l)J.lJ.&de~

o) os nasc íõcs no estrangeiro, de pai br-asileJ.ro ou mãe brasileira,
desde que qualquer deles esteja a aervaçc do Brasil;

c) os nascidos no estrangeiro, de paa, bres í.Lea.ro ou mãe crescre íra,
desde qu~ registrados em r-eparc rção brasileJ.ra competente, ou, desde que venham
a residir no BrasJ.l antes da maJ.oridade e, alcançada esta, optem pela.
necaonar.ceeee brasile~ra em qualquer tempo:

II - os brasJ.leJ.ros naturalJ.za.dos: os que, na. forma da lei,
adquirirem nacacnaã.Ldade brasJ.leJ.ra, exigidas aos originárJ.os dos paises de
lingua portuguesa apenas r-eaadênc í.a por um ano anancer-ruptc e J.dor-;idêlde moral.

Art. 10 - A leJ. não poderá estabelecer dJ.sb.nção entre ot-as í.Leãr-cs
nazos e naeuren.azadcs , salvo o dJ.sposto no art. 5Q, ancaac 111, at.anea "b".

Art. 11 - A aquaadçãc voluntária de necacnat.Idade eatrençe i.ra não
lJIlplJ.cará em perda da nacaonat.adade oras u.ac-a, a não ser nas seausueee casos:

I - quando houver expressa eerureaeaçac de r enuncaa do ancereasaãc
à nac aonaã.adade brasJ.l~1.ra de orJ.gem:

7

III - A CANDIDATURA~

11 - quando a. r-enuncae à nacionalJ.dade de oraqem for r-equa.s Lcc
previo à obeençãc de nacionalidade eserençea.ra ,

a) São condições ea candidatura para cargos providos por eleJ.ção: a
e1egJ.bilJ.dar:'.e e a escolha em convenção partJ.dárJ.a:

b} silo privativas de brasileiros natos as cenaceeeuras para os carçcs
de Presidente e vace-Preaaõentie da República e de Presidente da câmara dos
Deputados e do Senado Fed~al.

IV - O MMiDATO~

a) Os deeeneor-es de mandatos eletivos têm o dever de prestar con-es de
suas atividades aos eleJ.tores:

b) o mandato parlamentar poderA ser J.mpugnado ante a JustJ.ça Ele_tocal
no prazo de até seas meses após a dJ.plomação, J.n!'itruida a ação com provas
conclusivas de abuso do poder econômico, cor-rupção ou fraude e transgrl: saões
eleJ.toraiS:

c} a ação de impugnação de mandato tramita em segredo de justJ.ça;

d) convicto o juiz de que a ação foJ. temerária ou de manifesta má fé, o
impugnante r-eponâerá por denunciaçãu caluniosa:

Art ~ 12 - A lingua ohcial do BrasJ.l é o português, e são simbolos
nacaonaxs a Bandeira, o ame, o Escudo e as Armas da Repunl.aca , adotados na data
da promulgação da Constituição.

CAPíTULO Ir

DA SOBERANIA DO POVO

Art. 13 - A soberania do Brasil pertence ao povo e só pelas formas de
mana.rescaçãc da vontade dele, srevaeees nesta constitu:a..ção... é licito assumir,
organizar e exercer os Poderes do Estado.

Art. 14 - O caráter necessariamente coletivo e majOritário das decisões
nacionais e as formas necessariamente ccnat.ãbucãonaa.s aos procedimentos pelOS
quaas elas são tomadas garantem ao povo o exercacao ea scnerema,

Art. 15 - O povo exerce a soberania:

I - pela consulta plebisc.J.tár.J.a na elaboração da constJ.tuição e de
suas emendas;

e) os eleitos pelo voto estão sujeitos a ser destituidos pelo voto, na
forma de lei complementar.

v - A CRIAÇAo DE PARTIDOS pOLíTICOS.

11 - pelo sUfragio unaveraaã , secreto e igual, no provimento aas
funções de governo e 1egJ.slação:

rrr - pelo voto destitu:a..nte:
a) É livre a cr ãaçâc de partidos politJ.COS, compostos üe brasileiros

eleitores;
leJ.s:

IV - pelo <hreito de in:l.c:l.at.J.va na elaboraç:io da constituiç:io e ees

b) o suncrcnenenec dos ~b.doS politicos depende de pr-évãc registro na
jUstiça eleitoral;

c) a lei disporá sobre a organJ,.zação e o runcacnaaeneo dos partidos
politicos, que não pcõerãc ser dissolviaos compUlsoriamente, nem mesmo por­
d~cisao jUdicial, uma vez reconhecida a. valiaade de seu registro;

d) é auequrado a todo partidO PÕllt;t.CO o cUreito de iniciativa em
1'\'.atéria constitucional e legiAlat3.va.

VI - OS RARTlOOS POLíTICOS TERia ACESSO AOS MEIOS DE COMUNICAÇÃO
SOCIAL CONFORHE A LEI ~ ;J-

Art.6 Q' - A lei não poderá excluir os rnJ.1itares, os policiais rnJ.litares
e os bombeiros militares do exercacac de qualquer direito politico.

Art.7 ~ - É veõaôa a cassação de direitos pollticos, salvo em virtude
âe cance1amento da naturalização, por sentença judiCJAl7 e de mcapacaeaee civil
absoluta.

f 112 - Hão haverá sanção penal que importe a perda definitiva 60s
direitos polit.:icos.

, 2Q - A aplicação da sanção penal de suspenaãc dos dJ..reitos politicos
âepenâe de sentença transitada. 8m jUlgado, que a ela se refira explicitamente.

TíTULO II

DOS FUNDAMENTOS DA lfAçAo

CAPíTULO I

DO POVIi) E DA NACIONM.IDADE

Art. 8Q - O po..vo brasileiro 4: o SUjeito da Vida Politica e da História
Nacional.

Art. 912 - Pertencem ao povo do Bra.sJ.l:

- os brasileiros natos:

a) os nasccroe no Brasil, embora de paaa estrangeiros, desde que estes
nl.o estejam a s.erviço de seu pau;

V - pela escolha dJ.reta dos agentes ao Poder Público em cargos de
dJ.reção nas hipóteses do art. 4Q, inciso VII, armea "c" desta constitUiÇão;

VI - pela participação da sociedade organizada. na desigNação dos
cenaceaece a membros da Defensoria do Povo e do Tribunal de Garantias dos
Direitos constituciona.J.s;

VI! - pela obrigatoriedade de concurso públiCO de provas nas funções
de jurisdição e administração, ceseaaveeee , no tíltimo caso, as em que lei
complementar definir a confiança do superior hierárquiCO como mais importante
para o serviço que a própria habilitação prohssJ.oM.l;

VIII - pela livre ação corregedora sobre as funções públicas e as
sociais de r efevâncâa pública.

.. Art. 16 -'A cidadania é a expressão individual da soberania do povo.

CAPíTULO III

DO ESTADO E DE SUAS RELAÇOES COK A SOCIEDADE

Art. 17 - O Estado e o J.nstrumento e a mediação da aonereru.a do Povo.

Art. 18 - Pela. vontade de 51::.1 povo, o Brasil é uma RepúblJ.ca. Soberana,
~ E!jtado üeaccrátacc de DJ.rel.to e uma Federação anda.saoâuveâ de Estados-membros
e DJ.Jotrito da CApital.

Art~ 19 - O LegJ.slatJ.vo, o zxecucavc e o JUdicJ.ário são os prJ.ncipais
órgãos da soberania do povo e exercem, narraônaca e independentemente, os Poderes
fundamentais do Estado.

Art. 20 - O Estado brasileiro exercerá seceeanaa politica e eccnõmaca
permanente sobre todos 0$ recursos naturais que se encontram no seu território e
sobre os bens craadcs pelo empenho e pelo trabalho de seu povo.

Art~ 21 - Os fundamentos do Estado Brasileiro são:

- a sceereme do povo (arts. 13 a 16):

I! - a nacaonaã.Ldade (arts. 812 a 12);

ItI - a cidadanJ.a (art. 3Q, ancãso III, e art. 16):
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tv - a dJ.gnJ.dade J.ntangivel da pessoa humana, assegurada pela
~possJ.bJ.IJ.dade ccns t acucaonaf de r esuraçõee ao pleno exerc scac dos d1.reJ.tos e
l1.berdades fundamentais, ressalvado o estado de s1tJ.o;

In - a unaêc de todos os Estados soteranos contra a compet.açãc
armament~5ta e o tier-rcr-a.saor

VI - o estabelecJ.mento de um sistema universal de segurança, com
va.seas à criação de uma ordem ant.ernacaonaã capaz de assegurar a paz e a
jUstiça nas relações entre os povos;

v - a representação, como condaçãc sem a qua ... governar e leg1.s1ar
confJ.guram sedJ,ção e usurpação de poder, CI'1meS jnsuscetIvea.s de an~st1.a, de
pr escr açãc e retroatividade de 1e1. maa.s benéf1ca;

VI - o pluralJ.smo politico como garantia l1e.. plena Lzjrer-dade de
assunção de ideoloqJ.as e formação de parta.ãos , exceção fe.l.té aos J.deán.os que,
negando os fundamentos constitucionais da Nação, procuram :eg1t1mar mJ.nErias no
exerc.rcac dos poderes do Estado.

Art. 22 - O Estado BrasJ.leJ.ro está suomet.aõo aos des 19ni05 õa sociedade
civil, e suas f~nal~c.kdes internas fundamenta1.5 são:

IV - o desarmamento geral, s1.multAneo e co-it.roj.aôor

- a dissolução de todos os blocos polit i.co-mJ.litares;

I - construir uma sociedade na qual o acesso aos valores
fundamentais da vida humana serra 3.gual para todos;

n - ccnsoã.ãõar a identidade povo e Nação pela integração de todos
nos processos das ãecasões nacaonaas , das politicas de pr ....cedimentos e dos
pro ret.os e ações para o eesenvcavanenec eccnõmí.co e social, cuja r ecdprccaõaâe
não pode Ser alJstraida.;

lU - empreender, por etapas planeJadas e constitucionalmente
ccepuascrs.es , a erradicação da pobreza e a interpenetração dos estratos sccLaas ,
de modo que todos tenham .l.gua1.s oportunidades de vaver saudável e dignamente;

IV - favorecer o seneaõc social da liberdade, a fim ec que todos
disponham de tantas liberdades quanto o que naa.s dispõe de liberdades entre
todos, cr-at.ério em que se legitJ.ma a s.neervencac equalizadora do Estado para
aã.annar a sociedade na direção de uma ôemccrecaa de lJ.berdades igualadas;

V - promover a JustJ.ça soc1.al pela implementação das condições
necessárias para que a felJ.cidade de cada um não custe a infelicillat1e de mnquéa
aas contribua para a felici&de de todos.

Arte 23 - São tarefas fundamentais do Estado:

I - garantJ.r a mdependêncaa nacacnar pela preservação de conuacões
po11t.l.cas, econôsucaa , cJ.entificas, tecnológ~cas e bélicas que lhe permJ.tam
reJeitar toda tentativa de interferê:ncia estrangeira na determiNação e
ccnaecuçêo de seus obJetJ.vos ant.erncs r

II - assegurar a parU.cipação organizada do povo na formação eae
eecasões nacionais, eeeeneer a õemccr-ac La polit:t.CiJ. ~ econômica e fazer respeitar
a constJ.tucJ.onalidade e a legalidade;

III - r:lemocratizar a livre iniciativa, promovendo a r:l1.~trJ.buiç.!o da
r-aqueze , do trabalho e dos meios de produção, 11 fJ.m de abolir todas as formas de
opressão e exploração e garantJ.f o bem-estar e a qualJ.dade de V1.da do povo.

CAPíTULO IV

00 ESTADO E DE SUAS RELAÇÕES
COM OS DEMAIS ESTADOS E ORGANISMOS INTERNACIONAIS

Art. 24 - o Br-aaa.L participa da sccaedaõe aneernacaonaã por mei.o de
tratados e compromissos com os Estados Soberanos, cem os organ:l.sIilos
ant.ernecaonaâs e outras entidades dotadas de peI"sonalJ.ciade ant.ernacacnaâ , desde
que não afetem a soberania de seu povo.

Art. 25 - O Bras1.l não perm:l.t1.ra que conflJ.tos arrcernacacnaas em que
não é parte a.t.:.nJam seu t err-atórao e nele se transformem em fatores de
desagregação de sua gente.

Art. 26 -~ A inviolabilidade desta const1.tu1.çào rege as relações
meernecronats do areeci , à luz dos pr mcãpaca constantes de Declarações
trrcernacxonaas de Dar ea.t.os de que se ra signatário, com ênrase nos seguJ.ntes:

VII - o intercâmbio das conquistas tecnológJ.caG e do patrimônio
cJ.entifJ.co e cultural da humanidade, sem prejuizo do direito à reserva de
mercado sempre que o controle tecnológ~co de nações estrrançear-ae possa implicar
domJ.Nação politica e per-aqc para a autodetermiNação nacional;

VIII - o d~re~to universal de uso, reprodução e ilnitaçlo, se ..
remuneração, das descobertas c;l.entif~cas e tecnológicas r-e'rat.avas à vida, â
saude e à alimentação dos seres humanos;

IX - a. suspensão do sJ.gilo bancér-ão , por decisão pasaaôa em JulgadO
da suprema Corte Constitucional ou de Justiça do Pais onde o titular M conta,
encoberto ou não pela personalJ.dade Juridica, tenha dom~cilio.

Arte 28 - Os tratados e ccnpromaaecs internacionais t1êpt!ndem da
aprovação do Congresso Nacional, excetuados os que visem Simplesmente A

execucar , aperfeiçoar, interpretar ou prorrogar tratados pre-exaeeenees e os de
natureza meramente administrativa.

f lQ - Os tratados a que se refere a par-ce fina.l deste artigo ser~o

levados, dentro de trinta dias, ao connecãraerrec do Congresso Nacional que .poderá
reJeita-los, caso modif~carêm $UbstancJ.almente o ato quê lhes deU origem.

, 2Q - O conteúdo normativo dos tratados e cceprcaa.eecs meernacaonaas
se ancorpora à ordem interna, revoga a lei anterior- e está sujeito á revogaçAo
por lei nova ou Emênda Constitucional.

TíTULO UI

DAS GARANTIAS CONSTITUCIONAIS

CAPíTULO r

DOS INSTRUMENTOS JURíDICOS

Art. 29 - 05 dJ.reJ.tos, Laberdaâes e pr err-oçat.avas prevastoa nesta
ConstJ.tuiç.\o não excluem outros anereneea aos pr ãncr.paos fundam~mtais da Naçâo,
ou conseentes de Declarações trrternacxonata assinadas pelo Pais.

,§lQ - As normas que def~nem esses dJ.reitos, IJ..berdades e prerrogat1.vas
t.e-n efJ,.các1.a ameâasrta ,

f2Q - Na falta de leJ.s, decretos ou atos complementares neceeaêr-ãoa à
ilpl1.cação cessas normas, o juJ.z ou o Tribunal competente para o julgamento,
suprar-é a lacuna, à luz dos prtnc tpãos fundamentais da constituição e das
Declarações tncernacacnaas de üar-eauos de que o Pais sera sJ.gnatArio, recorr-endo
de ofiCiO, sem efeito suspensãvo, ao Tribunal de Garantia dos DJ.reitos
C::mstitucionais:

f.;lQ - Os supn.mentos normativos deduzJ.dos em ulb.ma ~n:.tância, na forma
do parágrafo eneer.cor , eerãc vJ,gênc1.a de leJ. até que o órgão competente os
revogue por suoser.euccac ,

U

- o da independência necaonar r

- o da :LntocabJ.lJ.élade dos dire.:Ltos humanos;

Art. 30 - A J.nviolabilidade absoluta dos dJ.reJ.tos e liberc1ades da
pessoa e das prer-rcçatavas inerentes à nacaonaí.í.ãaõe , à soberania do povo e à
caeeuema, é garant~da.:

III - o do dar-e í to dos povos à scberanaa e à auecaetermxaçãcr

IV - o da igualdade entre 05 Estados;

- o da não J.ngerêncJ.a nos assuntos anternos de outros Estados; U

- Pêlo "habeas corpus",

- pelo "habeas data";

VI - o da SOluçA0 pacifJ.ca dos conflitos ãnternacaonaas r
III - pelo mandado de segurança;

VII - pela aç3.o r~quisitória de informações e exibiçAo de docu.entos:

VII - o da cooperação com todos os outros povos para a emancapeçãc e
o progresso da humanidade.

Art. 27 - Na ordem meernacicnar o Bras:tJ. preconJ.za:

I - a codif1.cação progressJ.va do Direitc. Internac1.onal e a formação
de um Tribunal Internac1.onal dos DJ.re1.tos Humaros com poder de dec1.sâo
vJ.nculatória.

IV

VI

- pelo mandado de injunç

- pela ação popUlar;

- pela ação' penal prJ.vada subsJ.tUár1.a;

II - a instauração de uma ordem econômica justa e equitativa, com a
abolJ.ção de todas as formas de domiNação de um Estado por outro; VIII - pela ação de Cleclaraç.lo de inconstitucionalidade.



Paragrafo 'Único - Qualquer Juizo ou Tr~bunal, observadas as regras da
lei srcceeeuai , é competente para conhecer, processar e JUlgar as garantias
conat ãtiucaonaaa •

Art. 31 - Conceder-se-á "habeas corpus":

I - sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer
vãcj.êncãa ou coação em sua liJ;lerdade de âocomcção , por ilegalulade ou abuso ee
poder;

II - nas transgressões d~sciplinares J.nfligidas sem os pressupostos
legaJ.s da apuração ou da punacão,

Art. 32 - Conceder-se-á "habeas data":

I - para assegurar o conhecimento de informações e referências
pessoais, e dos f~ns a que se destJ.nam, secam elas reg,1.stradas por entidades
partiCUlares ou púoj.acas , ancãuaave as pol~ciais e as m:L1itares;

11 - para a retJ.fJ.caçAo de dados, se não prerera.r fazê-lo através de
.I?rocesso Judicial ou aõnunaacr'at.ãvo SigilOSO.

,
Art. 33 - Conceder-se-á manôaõc de segurança para proteger chre1to

liquido e certo, individual ou coletivo, não amparado por "neneas corpus" ou
"hal:leas data", aena o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder pessoa
fisica ou Jurid~ca, de direito púm.acc ou prdvauo ,

Art. 34 - Conceder-se-a mandado de ~nJunção, observado o r ceo
processual do mandado de segurança, sempre que a falta de norma regulamentadora
cerne anvaávet o exercrcac dos dar-aí.tos e 13.berdades consta.tucaonaa,s e das
prerrcçatavas anerentes â nacionalidade, à sonez-anaa do povo e â cadadanã.a,

Art. 35 - Qualquer cidadão, partJ.do politico, assccaacãc ou emcacaec e
parte legitima para propor ação popular que vaee a anular ato 3.1egal ou Leaavc
ao patr::r.m~nio pUbliCO, li acraa.acace administrativa, à comunidade, à sociedade em
geral, ao meio ambiente, ao paeramômo hiSt6rJ.co e cultural e ao coneumactcr ,

Art. 35 - Cabe ação pene), pravada subaxõxáraa na ausênç í.a de aru.c s.acava
cc HJ.nJ.sterio PubliCO, seJa qual for o cr-ame, desde que sua peraeçuaçãc
processual não esteJa condacãonaõa a queaxa ou a representação.

f lQ - Nos cr-anee de tortura, ocort-enõo onu.asãc do KinistérJ.o PUblJ.Co,
a vitima, seus parentes ou representantes legaJ.s poderão afua.zar ação penal
s.lDsJ.d1.ària.

f 2Q - Com o consentamenco da vitJ.ma, ou de seus parentes mais
próxamos , se morta ou mentalmente ancepac í.teda, qualquer pessoa, Lndxvaduaj, ou
coletiva, poderá promover ti. ação.

Art. 37 - cabe ação requãaa.tóraa de J.nformação e exabação de
documentos, ancâus í.ve os encobertos por SJ.gJ.lo bancárac e os r eLat.avcs a
eecâaraçõee de renda, quando necese eraos ao pleno exercãc.í.o dos darea.eoa e
:~erdades individuaJ.s, ccâeta.vcs e politJ.cos ccnac í eucs.cnaã.í.zeõos ,

Art. 38 - cabe ação direta de declaração de mcons t i.tucacnaã adade nos
casas de:

I - normas de que.Lquer- grau e cr aqem , ou atos Jun.sdiCJ.onaJ.s ou
aõaanaat.r-atavoa de qualquer natureza e naer'arqui.a; que invJ..uahzem o pleno
exercicio dos dar-ea.toe e das Laner dedes conata.eucacnaaa e as pr-er-rcqat avas
_:erentes à nacãonatadade , a soberama âo povo e A cadaôens.at

11 - anexaat êncaa ou omaasâc de normas de qualquer qr au e uI"J.gem, ou
de atos adnuru.scr-atavoa ou jur radacacnaa.s , sem os quais é anvaávef o pleno
exercacac dos âarea'tos e das Laber'dades conatacucaonar.s e das prerrcçaeavas
J.::~rentes à nac10nal1.dade, à soberanJ-a r:lo povo e à cidadan::r.a.

Parágrafo unJ.co - Nos casos do:! J.nconstJ.tncJ.ona11dade por J.neX1sténcJ.a
ou omJ.ssão de atos de admJ.nJ.stração, se .) Estado demonstrar comprovadamente a
inipossJ.b~lidade da prestação por falta 'u ,1.nsufJ.c,1.enc,1.a de recursos, o JUizo ou
TrJ.bunal a declarará para o efeJ.to dp exigir, em plazo que consignat", um
programa de erradJ.cação da imposs~J.1idade, ou, eXJ.stJ.ndu o programa, para o
efe,1.to de fJ.rmar prioridade e fixar os p'-azos lJ.mJ.tes das etapas de execução.

Art. 39 - As ações previstas no art. 30 5110 gratu1tas, respondendo o
Estado pelos honoI"ários advocaticios qual.do o autor for entidade benef1cente ou
assocJ.ativa de Amb3.to comunitár10, ou pec;soa fisJ.ca de renda famJ.liar inferJ.or a
dez salárJ.OS minimos.

CAPíTULO II

DA DEFENSORIA 00 POVO

Art. 40 - É cn.ada a Defensoria do Povo, 3.ncumbida de zelar pela
efetJ.va submissão dos poderes do Estado e dos poderes socJ.ais de relevâncJ.a
p!llllica á Constl.tuição e As leis.

§ lQ - O Defensor do Povo é eecomteo, em eleição secreta, pela maioria
absoluta dos membros da Câmara dos Deputados, entre candidatos indicados pera
eccaeeaee civil e de nocór-xc respeito pUbl~co e reputação J.IJ.bada, coro mandato
não renovável de quatro anos.

f 2Q - São atrJ.buidas ao Defensor do Povo a. J.nviola.b11idade, os
::.::l:ped~mentos. as prerrogat~va5 prccessuas.e dos me.mbros do Congresso Nac10nal e
cs vencimentos dos jUiZeS do Tribunal de aar-antaas conata.tucfonaaa ,

i 3Q - A função de Defensor do Povo é ancompata.vej, com o exercãcac de
q-•iaãquer outro cargo ou função pública.

i 4Q - O Defensor do Povo poderá ser subst,1.tuido por outro, a qualquer
tempo, por deliberação da ma.i.cr i.a absoluta dos membros da câmara dos Deputados,
eeaaenee representação popular -tue lei recin.aneneacé ,

§ SQ - As const1tU:l.ÇÕ~S eet.aéuaa,s J.nst1..tu1..rão a DefensorJ.a do Povo, de
c:>'1.formJ.dade com os pranc i.pxos constantes deste artJ.go e para atendimento de
~~dos 05 xumcr.ptos ,

I 62 - LeJ. ccmpfemencar disporá sobre a ccmpet.êncaa, a orqanazacãc e o
f_ncionamento da Defensoria do Povo.

CAPíTULO rn

DO TR...BUNAL DE GARANTIAS
DOS DIreITOS CONSTITUCIONAIS

Art. 41 - E ccaeec o TI"ibunal de Garantias dos Dire~tos

coneta.tucãonaa.s , da Soberania do povo, da Nacionalidade e da cadaâanaa,

i 1 Q - Compete ao TrJ.bunal de Garantias const.acucãonaa.s epr-ecaer e
julgar em ultima Lnst.ênca.a, os recursos interpcstos de despachos ãeca.sór ãcs e
sentenças prolatados nos autos das ações srevaeeee no art. 30, ajuizadas em
cereee dos direJ.tos e lJ.berdades individuaJ.s, coâetiavcs e polit~cos, e das
pr err-cçat.avas inerentes à necrcnaaaeaee, à sctrerenâa 130 povo e A creauanra,

, 2 Q - Os conflitos de jurisd~ç~o que envolverem o Tribunal de
Garantias serão resolvidos pelo Congresso xacacnaã ,

Art. 42 - O TrJ.bunal de earentaes consta.t.ucacnaãs é composto por nove
Juizes escolhidos em eleição secreta, pelo Congresso Nacional, em sessão
ccmunea, entre representantes das classes trabalhadoras, rna.'J:l.strados,
promotores,· professores undvereatêraos de matéria )UridJ.ca, advogados, todos de
reputação J.libada e Lnõxscut.ave.í.s servaçcs prestados A cceumceee e anrucaece
pela. sccaedaôe c~v,1.1, na forma da ãea ,

, 12 - comporão o coleg~ado do Tribunal os nove nomes que obtiverem o
voto de doi!'> terços dos membros do congresso !lac~onal.

I 2Q - O mandato é de quatro anos, vedada a reeaeecac,

, 32 - O Tribunal elegerá entre seus ,1.ntegrantes, segundo as normas
eat.aneã.ecadas por Lea , seu Pr-esaõerrte , que fJ.ca no cargo por um baêru.c e é
reelegivel, r-espeat.edcs 05 limJ.tes 'tempot-aas de seu mandato.

i 42 - A função de juiz do Tribunal de Garantias é incompativel com o
exercicio de qualquer outro cargo ou funç~o publ~ca, salvo os membros da
magJ.stratura e do lhnJ.stério PublJ.CO, ainda que aposentados.

~ 52 - Lei complementar regUJ.atd o processo das õecaaões do Tribunal de
earene.aas e os meceru.smca que assegurarão a independenc,1.a. dos seus jUizes..

TíTULO IV

DISPOSIÇÓES TRANSITÓRIAS

CAPíTULO I

DAS DISPOSIÇOE:S GERAIS

Art. 43 - AS leis complementares prevJ.stas nâ alil'ea IIdu do inc:Lso IX
do Art. 42, alinea "e" do J.nc,1.SO IV do Art. 5Q e no § 6Q do Art. 40 serào
s..bmetidas à sanção presJ.dencl.al no prazo de.... 180 (cento e oitenta) dJ.as,
c~ntados da promUlgação desta constitUl.ção, cabendo ao Tribunal de GarantJ.as
CoilstJ.tuC1.onaJ.s edJ.tar norma J.ntegr-at,1.va quando omJ.ssa a prov~dênc1a legJ.5lat3.Va
01.1 não atendido o pI"azo estabelecJ.do neste artigo.

Art. 44 - são suscetiveJ.s de apreciaçào JUdJ.cial quaisquer atos
pratJ.cados pelo comando revolucicnár,1.o de 31 de março de 1964, taJ.s como:

I - os atos do Governo Federal, com base nos Atos Institucionais e
r.os Atos Complementar-es p seus efeJ.tos, bem como todos os atos dos lfJ.nistros
~:.1J.tare5 e seus efeJ.tos, quando no ",xercicJ.o temporân.o da PresJ.dêncJ.a da
Repú.bb.ca, com base no Ato Institl1cional No. 12, de 31 de março de 19159;

9



10

Ir - os atos de natureza legislatl.va
:l"stituciona.l.s e Complementares, indJ.cados no ancaso I.

base nos Atos todos os efeitos legais, inclusive previdenciários, o per-âoâo entre a üemaaeãc
J.Il1otivada e a aquisição em nova relação empr-eg~tiC:l.a..

Art. 45- Os magistradas, professores da rede of.1.cJ.al· e da rede
par-e acuj.ar' de ensino. que perdeJjam. o cargo elll razão da Emenda. consta.cucaonaã No.
7, de 13 de abr~l de 19'17J pcõerêc averbar toClas as vanta.gens do cargo de
magistério no cargo de JU1.Z, ou de JUJ.z no cargo de mag1.stér].o.

; 512 - Para efeito de trJ.butação sobre as importâncias pagas aos
aru.seaaacs a titulo de r'esaarcamentc dos atrasados, serão consid@rados apenas os
vaãor-es euser-s.aos , isoladamente, em cada ano, mês a mês, apf.ãcaneo-ee as tabelas
e alíquotas vaçenees a época, fJ.cando a r epar-taçãc ou entJ.&de privada
responsável pelo r ecoãrnment.o do .unposto retido na fonte em cada mês.

parágrafo ünacc - No caso de opção pela aposentadoria no cargo de
:n.;.gistério, esta ser-á integral sobre o aaacr sarae-ic percebido nos últimos cinco

anos antes da Emenda ('onstJ.tucJ.onal referl.M neste artJ.go, ou, onde houver
carreira de magistério, nu final da mesma, .atualJ.Zõldos os valores.

P 62 - A ünaêo ccncederê pensão especJ.al aos ãncapacacaecs e indenJ.zarã
os dependentes dos falecidos ou desaparecidos, em ãecorr'êncaa da repressào
politJ.ca, cabendo-lhe o direJ..to de ação reareesiva, que será impt"esc=ritivel,
contra o Estado ou Hun.J.cípio, e a estes contra pessoas f1sicas, sempre que se
apurarem responsabJ.lJ.da.des por excessos cceeecece •

Art. 415 - DurantE um ano, a partir da data da promulgaçao desta
constitu:Lção{ a União, os Estados e os xumcrpaos estão obr-igados a eã.ãmanar de
suas ad.llinistr-açl5es todos os aspectos que conhgurem indeseJáveu pr-iv.l.légJ.os ou
aberz-ant.es inJustiças, para tanto legislando mesmo com. prejuiZo de dire.l.tos
adquir idos ~

I 72 - Os dependentes dos ser-vadcrea C;l.VJ.S e ml.litares e trabalnadores
abrangidos por este artJ.go, Já falecJ.dos, ou âeeapar-ecã.ãcs , far-Ao jus As
vantagens pecunãáruas da pensão especJ.a..l correspondente ao cargo, runcac,
emprega, posto ou graduação que ter:l.aIn S:l.Qo asseguradas a caoa. benefJ..ciarJ.o
desta ana.at.aa, Lncãusave as Cl.ifer-enças atrasadas, até a data do falecimento.

Art~ 47 - Fica oreeervaea a necacnec.aceae brasile:Lra dos benefJ.c:Làr:LoS
da. Constituição de 24 de fevereiro de 1891, nos termos dos J.tens IV e V do art ..
69.

i 82 - Para fJ.!)s de sseseneeecc-ae, o c6n,)uge ou de~nd~nte aos cJ.c!adAol§"
abrang:LdOS por este art aqc que viver-am no exaã.ac terá computacto o per iodo de
vaea no exceracr , como tempo de servaçc .. O benesãeaaee, se ja do serviço pOblico
ou do setor privado, apresentará para este efaJ.to na repar-tiçao federal
competente dccuaentos coaprobatoruos de rgS:l.dl1ncia no eatirançea.ro ..

Art. 48 - Fica extinto o pagàmanto de subsidios e de demais beneficios
dos ex-Presidentes fã Repílblica, ex-üovernaccres de Esta.do e de ex-pr-ereãtios
Municipais, obtidos em função do exercãcão do cargo.

*9Q - ca.bera à ünaãc prover os recur-sos financeit"os necesaárIos à
aplicação da anJ.stia de que trata o presente artJ.ÇJo, ressalvado o daapoatio no
pal':'agrafo úru.co do art. 38.

Art~ 49 - As formas de $uprJ.r a falta de leis compãenerrter-es , adotadas
pela constituiÇão, não serão aplieAveis ao disposto no ar-t; , 5Q, inciso IV,
alinea "e" ..

; 12 - A lacuna permanecendo âepoas de seu meses da promulgação da
Constituição, qualquer cteaeac, aasocaaçãc, par-t.aõc politJ.co, s andacatc ou
entidade civil poderá promover mandado de injunçJ.o para o efeito de obrigar o
Congresso a legislar sobre o assunto no prazo que a sentença ccnsc.çnar ..

* 212 - UJ.1:rapassado o prazo sem eeeneeaenec, o Tribunal. de Garantias
Constitucionais suprirA a recune ,

Art.. 50 - são mantidos os programas d@stinados a estimular a melhoria
&lo produtiv1&de do trabalhador, através de legislação de promoção da format:áo
de r-ecur-ece nueancs , de alimentação do trabalhador de er-anpcr-ees e outros
amparadOs por lei federal..

CAPíTULO II

, 10 - O âaspoato no paráararo anterior não mcauc as :l.Ddenizações
pertinentes aos trabaJ.l1adores do setor pr'ãvaâo,

§ 11 ~odos os que t~veram d~re~tos políticos suspep~os pelos

Atos Instituc~ona~s, no e~ercíc~o de mandatos elet~vos, contarão

para efeito de pensão, Junto aos Institutos de Pensões das casas
legislativas a que pertenciam ou junto aos Institutos de Pensões

dos Estados onde exercaem mandatos executavos, o período com­
preendldo entre a data da suspensão de direitos políticos e cas­

sação de mandato e 28 de agosto de 1979, data em que a LeJ. 6683

eyr'ngu~u ns efeltos da lnelegibllldade provocada pelos Atos In~

tituclonalS.

DA ANISTIA
ARI1E:l'tBl..tIA N ....C%OXAL CON2TITUINTI:
z , c:on::tll;uAO OA tlOlll:RANXA IC eee tlZRCJ:TO. r; G.I\R.t,XT:Z:AS DO "01'11:" J:

lJA lHJLJlJ:i'\
trttElJTZTtTT;l:VO DO IU:LJIITOn.
8;tSTt:nA DI: A,"OZO AO PROC:CJ:SO PE: CLJ'lnoMt;1\,o C:ONST:tTUC:tOHAt.
JU:LACAo OI: EIiE:HD....S POR ....UTOR

?TS

Pt'Ol?
"'110S

PO:::
P:lT
1'1109

l\Lrnr:no O::A"1"08

CARLOE: PC'CI',F<LZ
c:....se:::o CUHl1A L:tJ"Ft.

CARl.OB AL.Bi:l\TO CAÓ

c:to CAaO%A OI: c:A~V"L.HO

COSTA rERRZ:r:RA

IIrU{ALDO TARIA OI: sA

ANTOliZO CARLOS lCOHDt:R J\r.:rs

A"1A"....L NI:TTO
AI1AUI\Y HULLl:rt
ANNA 1-IAR:I1I RATTI:S

ANTón%O l'CROBA
AHTOH:IO eAL:rl1 CURIAT%
AHTOH;tO veNO

ÃÜ:rÕR------ --- ---- ----- -- -----pÃi:r:õõ- -ür:- -i:nÉNõÃ--;;'PREii;;tiThÇl.õ---êi;;:üÃchõ----­
ÃõvLêõ;-;{õrrÃ-- --- ------ --- ---;;;;-- --- -Ra-- ':;3';;=Z -- -Õ9/Õ6/S7---~r:.Jijõiê;;õÃ- -- --
AGABSZ:Z ALl1r::t:PA Pl1DO PEI 0261-1 09/015/27 P'l'lE:.JUD%CADA

0260_3 es/alS/R7 PJ;:.I:.JUO;ICA01.
0347_2 09/DEl/e7 PHI:.JUD;ICJIIDA
O:.".<!4-3 oç,/o",/e7 JU:,JC:tTAOI\.
0570-1. 0"l/06/e7 APROVADA
a3ZI_9 09/06/P7 AP.R:DVA!JA
0~22_7 D9/06/E7 ItCJC%TAOA
O"J:2:-1- ~ C9/o(,/tS7 ~I:.JI:%TAOA

~i gE:~:~ g~~g~:g+ ~~iri:~g:
J\,J OfJl?:S-l+ O')IOé/~7 RI:"t::tTAOA

05:::6_2 es/e6/1::7 nr.;z:::rT....OA
lJ6S7_1 09/0õ/s:.7 Rt:oJt::tTAPA
"6.U~_9 09/"'&/27 PRI:,JUP:tCAOA
O!o!ô.9_/ 139/D6/e7 JIlRI:.JUO%C....OA
0620-.3 09/0õ/e7 R!:.Jt:%TAOA
OIif'1-1 09/06/~1 A"x PlIRC:rAL.MI:HTI:
06:;'2-0 09/0(!:/~7 APROVADh
1<1683_2 O!'/05/f:7 RC ••n:::TAOll
OI'",~4_5 otl/05/e.7 PRI:,JUDIChOh
0314-13 "~/0&1!.7 PRCoJU;:IXC1l0l\.
13376_(, 09~Of,/f,.7 P.CJ&'Z7/l.CA
O.:l7S 2 IJ!:I/OG/t"7 AFIt PARC:tALl1t:HTl':
05(Y;~6 OY/D5/27 nrJl::r'TAPA
O~[!~-4 a9/oe/s7 Pr<.t."UD'ICAl:.A
022D_3 09/06/E7 l'U:Jt:ITAD.I\
0227_1 0'3/06/27 ,..JU:.;UD:IC....PA
Q"~7_G gQ'OG/E.7 Jó<C"I:%TAOA
gl-jSS-4 B':'/OfJ/37 PRE:.JLD%CADA
lIIl.1S9-2 o9/0s/e7 JU:.JI:.TA01.
0l.t60~t1 0'3/06/S7 kE:JI::tTAOA
0Iiõ\-4 e'3/l<lõ/B7 APR PARCJ:ALHEHTl::
Cl.Itl2 -4 09/l<lf>/f!7 nC"l'::tTAOA
""'63_1 09/05/27 JU:,JCJ:TADA
04b6_~ 0";l/06/e.7 ru:"E:;ITADA

S'P 023'J-G 09/0&/97 PRt:.JUO;:::CAD....
SP 0107_1 lJ9/06/e7 !U:,JI::t:TAOA
POR 0176-3 "9/0'5/27 ~rtJ:JUC:tC...Oh

0\-'7-1 0':.1/06/27 PRt:,J1.oP:IC:AOh
SI" 03l.16-4 Dq/~5/rn PR&JUO:ICAOA

CJ3"'!'>-f; 09/'36/27 IU:Jl<::tTADA
00"'1_l.o CJ9/oe.le7 R:t:.Jr:rTAtlA
Ol)j.:?-~ """/05(lS:7 ArA PAR::::rALtfcnTl::
DCl.t'J- t 09/G!:JfS7 APROVADA
a2ZIi-7 09/0!:J/íl7 RI:,JCJ:TADA
0~72-2 09/0S/::'!7 APx p1\~e;:::I\L,.n::NTI:
0673-1 09/06/87 RI:,JE:%TADA
067"'_'3 "'9/06/87 Ri:"E:%TAOA
B'fJZI.o_,? 09/Q6/27 APl't PARC;'ALHl:nTI;
0S75~7 09/95/87 PRt:,Juo:teAPA
0676_5 OS/CJr:,/e:7 Rt:"E:%TAOA
0677-3 C'3/06/l'l7 PRE:"UD'XeADA

AI1 Ot13-9 09/~6/::'7 "ru:;"U:l;l:CAO.l\
PS 034")_0 09/Qo/27 Rl:"I:::tTAOA

OJ -t. O,,/06/ft7 'PRr::.JlJtr;rClf,pA
CI: CC ~7 CE./Qb/~7 RI::"l::tTAnA
tiA C171 -2 o':!/D6/e7 lU::.JC3:TADA

0172-1 09/"6/S7 Rt:"C:tTADA
lU 70-4 1219/~6/!l:7 ,,"PRo pnft.C%ALnrHT:c

f 22 - Os âar eatros escaneãecados neste art:Lgo f:l.Cillll ;l.gualmente
aS.!aegurados aos abrangidos pelo Decreto Leg:l.slat:Lvo numero 18, de 15 c1e dezembro
de '961, que não r-everteram ao servJ.ço atJ.vo, exclusivamente nos casos
considerados crLmes politicos ou .infração disc,l.plinar de mesmo nome, bem como
aos que tiveram ações no Poder Judiciário sustados pelo Decrf!to-lei nQ 864, de
:2 de setembro de 1959.

Art .. 51 - Ê ccnceníua anistia ampla, geral e ~rrestrJ.ta a todos os que,
no perdcâc compr eendí.do entre 2 de setembro de 1961 a. lo.de fever-ea.ro de 1987,
foram. punaecs , em deccrt-êncãa de mct.avaçãc po1itJ.ca, por- qualquer dJ.ploma
cesai., atos õe exceção, atos ,1.nstituciona,1.s, atos complementares ou sanção
~scipl;Lnat" imposta em vcruuue de ato aõnuna.scr'at avc ,

f 19 - A anistia de que trata. esee ar-t.açc garante aos enaaeaeôcs C:l.VJ.S
e ml1J.tares a reintegração ao ser-viço ativo, r-ecebimento dos venccmenecs ,
satérros , vantagens e gratifJ.cações atr-asados, com. seus valores corr:l.gidos, a
contar da data da. pumçãc , promoções a. ceracs , postos, graduações ou funções,
ccservaea a perapeccava de carreira de cada um ao maior grau naer-arquaco,
computando-se o ce'npc de afastamento como de esceavc servaço, para todos os
efeitos legais ..

# 312 - Sg,o cons:1.l1eradas preench~da5 toc1As as exigéncJ.as dos estatutos e
:!ernais leJ.s que regem a V:l.da do Serv:l.dor civJ.l ou ml.l:l.tar, da Adm1.nJ.stração
:;.r-eta e Inchret<l, na presunção de que foram amplamente satJ.sfeJ.tas, no que
respe:l.ta à r-eJ.ntegtaçAo, promoções por antiguida.de, merecJ.mento, escolha, e em
!'t!ssarcJ.mento de preter:l.çao, Vencimentos, salarios, vantagens e grat:Lf:l.cações, e
::áo preva.l~et"áo qllaisquer alegações de prescrJ.ção, r1ecadêncJ.a ou rênuncJ.a de
:!:l.reito..

, 42 - Fi:am :LgualmentQ assegurados os beneficl....1S estabelet:,1.dos neste
artJ.go aos tr-abatnadores do setor pr-1vado, d1.r:l.qentes e r-epresentantes
s::..ndicais, quando, por mot:l.vo$ exclusivamente politicos, t~nham S:l.t1O pUn:l.dos,
;!ô!tnitidos ou compll'!lJ.dos ao afastàIlllmto das atJ.vidades remuneradas que exerC:l.am ,
:t=4!lll. corno aos que foram impedidos de exercer atividades profissJ.onais em v:Lrtude
1e pt"essões ostens:l.vas ou eXped:l.Emtes ofic:l.al.s sigi10sos~ Computar-se-A fmra
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